
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.128 - RJ (2014/0314619-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A 
ADVOGADOS : LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S)
  MARCUS COSENDEY PERLINGEIRO 
  PRISCILA PIRES E ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO DUARTE 
ADVOGADO : ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO DA 
DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a indenização decorrente 
do Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres 
(DPVAT) deve ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento 
danoso, observada a atualização monetária até o dia do pagamento" (AgRg no AREsp 
392.771/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 28/8/2014).
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e 
Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Brasília (DF), 20 de agosto de 2015 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1431229 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.128 - RJ 
(2014/0314619-8)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Seguradora Líder dos 

Consórcios do Seguro DPVAT S.A. contra decisão monocrática da minha relatoria, por 

meio da qual dei provimento ao agravo regimental para, reconsiderando a deliberação 

unipessoal do Ministro Presidente do STJ (e-STJ, fl. 407), negar provimento ao agravo em 

recurso especial, ante a incidência da Súmula 83/STJ.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fls. 420-423): 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL TEMPESTIVO. RECESSO 
FORENSE. RECONSIDERAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). 
DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO DA DATA DO 
EVENTO DANOSO. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

Nas razões do agravo regimental (e-STJ, fls. 426-428), a seguradora repisa 

os fundamentos trazidos nas razões do recurso especial alegando ser necessária a 

fixação da indenização por invalidez permanente em percentual do valor de R$ 13.500,00 

(treze mil e quinhentos reais), sendo vedada sua fixação com base no salário mínimo 

vigente à época do evento danoso.

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.128 - RJ 
(2014/0314619-8)

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, irrefutável a aplicação da Súmula 83/STJ, pois o entendimento 

adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior.

Ao analisar a controvérsia referente à utilização do salário mínimo, o acórdão 

a quo concluiu que a indenização decorrente do seguro obrigatório deve ser apurada com 

base no valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso, devidamente corrigido 

até o efetivo pagamento.

Dessa forma, o aresto combatido se alinha à jurisprudência pacífica do STJ, 

conforme se depreende dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. MORTE CAUSADA POR VEÍCULO 
AUTOMOTOR NÃO IDENTIFICADO. ACIDENTE OCORRIDO ANTES 
DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 8.441/92. LIMITAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO ATUALIZADO 
MONETARIAMENTE. SÚMULA 83/STJ. 1. O STJ possui jurisprudência 
no sentido de que, se ocorrido o acidente de trânsito sob a égide da 
redação original do artigo 7º da Lei 6.194/74, ou seja, antes da 
entrada em vigor da Lei 8.441/92, revela-se cabida a limitação da 
indenização securitária obrigatória em 50% (cinquenta por cento) de 
40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País, 
no caso de morte causada por veículo não identificado, à luz do 
princípio da irretroatividade das leis. 2. A indenização do seguro 
DPVAT deve ser calculada "com base no valor do salário 
mínimo vigente na data do evento danoso, observada a 
atualização monetária até o dia do pagamento". Condenação 
mantida nos moldes em que estabelecida, apenas em razão da 
vedação da reformatio in pejus. 3. Inviável o recurso especial se o 
acórdão recorrido se alinha com o posicionamento sedimentado na 
jurisprudência do STJ, a teor do que dispõe a Súmula 83 desta Corte 
Superior. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 580645/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 
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04/08/2015. DJe 10/08/2015 - grifei)
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. BASE DE 
CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DO SINISTRO. SÚMULA 83/STJ. 1. "A jurisprudência desta Corte 
pacificou o entendimento de que a indenização decorrente do 
seguro obrigatório - DPVAT - deve ser apurada com base no 
valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso, 
observada a atualização monetária até o dia do pagamento" 
(AgRg no REsp 1285312/RS, Quarta Turma, Relator Min. Antônio 
Carlos Ferreira, DJe 12/5/2014) 2. Inviável o recurso especial se o 
acórdão recorrido se alinha com o posicionamento sedimentado na 
jurisprudência do STJ, a teor do que dispõe a Súmula 83 desta Corte 
Superior. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 443.352/SP, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 
9/9/2014 - grifei) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DPVAT. INDENIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. SÚMULA Nº 83/STJ. 1. A 
jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a 
indenização decorrente do Seguro de Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) 
deve ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente 
na data do evento danoso, observada a atualização monetária 
até o dia do pagamento. 2. Acórdão recorrido em consonância com 
a orientação pacífica desta Corte. Incidência da Súmula nº 83/STJ. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 392.771/SP, Relator 
o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 28/8/2014 - grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0314619-8 AREsp 626.128 / RJ

Números Origem:  03092523420098190001  201424561428  3092523420098190001

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
ADVOGADOS : LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S)

MARCUS COSENDEY PERLINGEIRO
PRISCILA PIRES E ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO DUARTE
ADVOGADO : ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
ADVOGADOS : LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S)

MARCUS COSENDEY PERLINGEIRO
PRISCILA PIRES E ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO DUARTE
ADVOGADO : ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e Ricardo Villas 
Bôas Cueva. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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